
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2884582 - SP(2025/0091864-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : EDNILSON DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : MARCOS FERNANDO DOS SANTOS BOEMER - SP410360
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. . SÚMULA 182/STJ
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência
do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial, com
fundamento na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal e na ausência de
comprovação de divergência jurisprudencial.
2. A parte agravante requer a reforma da decisão para o conhecimento e o
provimento do recurso especial ou, subsidiariamente, a concessão de ordem
de habeas corpus de ofício para declaração de absolvição.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o agravo regimental impugnou
especificamente os fundamentos da decisão monocrática que inadmitiu a
pretensão recursal; e (ii) saber se é cabível a concessão de habeas corpus de
ofício como instrumento para superar óbices de admissibilidade recursal.
III. Razões de decidir
4. O princípio da dialeticidade recursal impõe à parte o dever de impugnar,
concreta e especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada; a
mera reiteração de razões de mérito, sem atacar a incidência da

 e a falta de comprovação do dissídio, atrai a aplicação daSúmula 284/STF
 e do  parágrafo único, I, do RISTJ, inviabilizando oSúmula 182/STJ  art. 253,

conhecimento do agravo regimental.
5. A concessão de habeas corpus de ofício consiste em prerrogativa
discricionária do órgão julgador, exercível apenas diante de manifesta
ilegalidade.  Não pode ser utilizado como substituto recursal, tampouco serve
como meio para superar irregularidades processuais ou óbices de
admissibilidade reconhecidos no julgamento do recurso próprio.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti
Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .12 de maio de 2026

 

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AGRAVANTE : EDNILSON DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : MARCOS FERNANDO DOS SANTOS BOEMER - SP410360
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. . SÚMULA 182/STJ
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência
do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial, com
fundamento na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal e na ausência de
comprovação de divergência jurisprudencial.

2. A parte agravante requer a reforma da decisão para o conhecimento e o
provimento do recurso especial ou, subsidiariamente, a concessão de ordem
de habeas corpus de ofício para declaração de absolvição.

II. Questão em discussão

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o agravo regimental impugnou
especificamente os fundamentos da decisão monocrática que inadmitiu a
pretensão recursal; e (ii) saber se é cabível a concessão de habeas corpus de
ofício como instrumento para superar óbices de admissibilidade recursal.

III. Razões de decidir

4. O princípio da dialeticidade recursal impõe à parte o dever de impugnar,
concreta e especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada; a
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mera reiteração de razões de mérito, sem atacar a incidência da
 e a falta de comprovação do dissídio, atrai a aplicação daSúmula 284/STF

 e do  parágrafo único, I, do RISTJ, inviabilizando oSúmula 182/STJ  art. 253,
conhecimento do agravo regimental.

5. A concessão de habeas corpus de ofício consiste em prerrogativa
discricionária do órgão julgador, exercível apenas diante de manifesta
ilegalidade.  Não pode ser utilizado como substituto recursal, tampouco serve
como meio para superar irregularidades processuais ou óbices de
admissibilidade reconhecidos no julgamento do recurso próprio.

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDNILSON DO ESPÍRITO
SANTO contra decisão monocrática que não conheceu do recurso especial (fls. 412-413).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado pelo à pena de 7 (sete) anos,
11 (onze) meses e 8 (oito) dias de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do
crime previsto no   art. 33, caput, da , com incidência da causa de Lei n. 11.343/2006
aumento do  do mesmo diploma (fls. 322-332). art. 40, inciso III,

O recurso especial subsequente foi inadmitido na origem por ausência de
regular representação, à luz da Súmula n. 115 do Superior Tribunal de Justiça (fls. 380-
382), sobreveio agravo em recurso especial ao STJ (fls. 384-394) e, na sequência, a
decisão agravada não conheceu do apelo extremo por deficiência de fundamentação e
falta de comprovação de dissídio (fls. 412-413).

A decisão monocrática agravada registrou a incidência da Súmula n. 284 do
Supremo Tribunal Federal, em razão da ausência de indicação precisa dos dispositivos de
lei federal supostamente violados e da insuficiência da mera citação genérica de artigos,
bem como consignou não comprovada a divergência jurisprudencial por falta de
indicação de acórdão paradigma conforme os arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo
Civil e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, aplicando, ao
final, o -E, inciso V, do RISTJ para não conhecer do recurso (fls. 412-413). art. 21

O agravante sustenta o cabimento do agravo regimental e afirma ter havido
indevido reconhecimento da deficiência de fundamentação, alegando,
genericamente, que o recurso especial indicou violação de normas federais e que o caso
demanda revaloração jurídica dos fatos, sem reexame probatório, para restabelecer a
absolvição por insuficiência de provas proferida na sentença de primeiro grau (fls. 418-
427). Aponta que a condenação em segundo grau não se amparou em elementos seguros
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de autoria, destacando que todos os depoimentos colhidos em juízo teriam afastado a sua
participação na conduta atribuída à corré, sua genitora, e invoca o princípio da
intranscendência penal para afirmar que não pode ser responsabilizado por ato de
terceiro, ausente nexo causal. No mais, insiste no pleito de absolvição por insuficiência
probatória.

Requer o provimento do agravo regimental para reconsiderar a decisão
monocrática, com o conhecimento e provimento do recurso especial, a fim de
restabelecer a absolvição, ou, subsidiariamente, a submissão do agravo ao órgão
colegiado e a concessão de habeas corpus de ofício para absolvição do agravante (fls.
418-427).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do agravo
regimental.

É o relatório.
 
 

VOTO

O agravo não comporta conhecimento.
O princípio da dialeticidade recursal, aplicável ao agravo regimental por força

do  § 1º, do CPC,  com o º do CPP e, analogicamente, do art. 1.021, c/c  art. 3  art. 253,
parágrafo único, inciso I, do RISTJ e da , exige que a parte impugne, Súmula 182/STJ
concreta e efetivamente, os fundamentos da decisão agravada, sob pena de não
conhecimento da insurgência.

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim fundamentada (fl.
412-413):
 

Por meio da análise do recurso de EDNILSON DO ESPIRITO SANTO
verifica-se que incide a , porquanto a parte recorrente Súmula n. 284/STF
deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais que teriam
sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio
interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça
recursal não supre a exigência constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
(...)
Ademais, verifica-se que não foi comprovada a divergência jurisprudencial,
porquanto a parte recorrente sequer indicou acórdão paradigma ou julgado
que atenda os requisitos legais e regimentais necessários ao conhecimento
do apelo, nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil de
2015 e 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Com
efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: "Não se pode conhecer de
recurso especial interposto com fundamento no  III, "c", da art. 105,
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Constituição Federal se, como no caso dos autos, não estiver comprovado
nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo ; e 255,Civil/2015
parágrafos 1º e 2º, do RISTJ”. (AgInt no AR Esp n.  Rel.1.702.387/DF,
Ministra Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 17.8.2022.)
(...)
Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno do Superior art. 21
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
 

Neste agravo regimental, o agravante se limita a reiterar as mesmas teses
meritórias já expostas nas razões do recurso especial, sem buscar o ataque da

, por meio do esclarecimento de qual dispositivo da legislaçãoSúmula n. 284/STF
federal reputou violado nas razões do apelo nobre.

De fato, apenas alegou genericamente que não existe afronta a
, tendo em vista que fora amplamente mencionado os dispositivosSúmula 284/STF

(fl. 423).federais que foram infringidos 
Como se sabe, a indicação precisa do dispositivo de lei federal que se

considera violado é um requisito indispensável do recurso especial. A sua ausência
revela deficiência na fundamentação e acarreta, por consequência, a aplicação da Súmula
n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Para que a parte possa afastar a incidência de tal
verbete, é seu ônus demonstrar que, na petição do recurso, apontou o preceito normativo
com aptidão para, em tese, modificar o acórdão recorrido. Alegações posteriores, feitas
apenas no agravo, não são capazes de suprir a falha originária (AgRg no

, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado emAREsp 2512162/CE
 DJe de09/04/2024,  15/04/2024).

Nesse mesmo diapasão:
 

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO FEDERAL
VIOLADO. AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO IMPUGNA O
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA SUPERVENIENTE OU INTERCORRENTE. DATA
DO TRÂNSITO EM JULGADO PARA A DEFESA QUE RETROAGE AO
ÚLTIMO DIA DE PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO
ESPECIAL. . AGRAVO REGIMENTAL NÃO EARESP n. 386.266/SP
CONHECIDO.
1. Recurso especial não conhecido pela Presidência desta Corte, porquanto
não houve a indicação dos dispositivos legais federais que teriam sido
violados, incidindo, in casu, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal
- STF.
2. No presente regimental, a defesa não impugna o fundamento do decisum
agravado, limitando-se a repisar novamente as razões de mérito do seu
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recurso especial.
3. Conforme é cediço, é inviável o agravo regimental que deixa de atacar,
especificamente, os fundamentos da decisão agravada.
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
[...]
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no , Rel. AREsp 2376780/SP
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de 27/05/2024,
29/05/2024)

 

Ademais, o agravante nada mencionou sobre o segundo óbice aplicado pela
presidência do Superior Tribunal de Justiça, qual seja, a não comprovação da divergência
jurisprudencial, os termos dos artigos 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015 e
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de efetiva
impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na origem
impede o conhecimento do agravo, nos termos do  III, CPC/ 2015, do art. 932,  art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da , aplicável por analogia. Súmula n. 182/STJ

Nesse sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO FEDERAL
VIOLADO. AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO IMPUGNA O
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA SUPERVENIENTE OU INTERCORRENTE. DATA
DO TRÂNSITO EM JULGADO PARA A DEFESA QUE RETROAGE AO
ÚLTIMO DIA DE PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO
ESPECIAL. . AGRAVO REGIMENTAL NÃO EARESP n. 386.266/SP
CONHECIDO.
1. Recurso especial não conhecido pela Presidência desta Corte, porquanto
não houve a indicação dos dispositivos legais federais que teriam sido
violados, incidindo, in casu, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal -
STF.
2. No presente regimental, a defesa não impugna o fundamento do decisum
agravado, limitando-se a repisar novamente as razões de mérito do seu
recurso especial.
3. Conforme é cediço, é inviável o agravo regimental que deixa de atacar,
especificamente, os fundamentos da decisão agravada.
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
[...]
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no , Rel. AREsp 2376780/SP
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de 27/05/2024,
29/05/2024)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
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IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da decisão
cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações genéricas nem a
reiteração dos argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há
impugnação efetiva, específica e fundamentada de todos os fundamentos da
decisão que inadmite recurso especial.
3. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a mera
afirmação de sua não incidência na espécie, devendo a parte apresentar
argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o STJ mudar o
entendimento da instância de origem sobre a questão suscitada, não é
necessário reexame de fatos e provas da causa.
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como forma de
burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da ordem de ofício
ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando há cerceamento
flagrante do direito de locomoção, não servindo para suprir eventuais falhas
na interposição do recurso ou mesmo para acolher alegações apresentadas a
destempo.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no , relator AREsp n. 2.121.358/ES
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em  DJe 27/9/2022,
de 30/9/2022)

 
Finalmente, quanto ao pedido de concessão de ordem de  de habeas corpus

ofício, formulado no bojo do agravo, não elide a deficiência dialética nem se presta, por
si, a superar a inadmissibilidade reconhecida. 

Ademais, cumpre esclarecer que o instituto representa uma prerrogativa
discricionária do órgão julgador, exercível apenas em situações de ilegalidade manifesta
e incontestável.

Dessa forma, não se permite que a parte o utilize como substituto recursal ou
como estratégia para superar irregularidades processuais que ensejaram a
inadmissibilidade do recurso adequado. Por definição, a iniciativa para expedição da
ordem compete exclusivamente ao magistrado, sendo juridicamente inadmissível sua
concessão mediante requerimento da parte interessada. (AgRg nos

, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe deEAREsp n. 2.018.556/SC
.29/9/2022)

Sob o mesmo norte:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL, O QUAL
TERIA SIDO PROTOCOLIZADO EM AUTOS DIVERSOS. HABEAS
CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze)
dias, nos termos do  VI,  os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do art. 994, c/c
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Código de Processo Civil, bem como do  do Código de Processo art. 798
Penal. In casu, o recurso foi interposto após o transcurso do prazo legal,
sendo, portanto, intempestivo.
2. Ademais, "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que
o protocolo de recurso em autos de demanda diversa daquela em que o
recorrente efetivamente figurava como parte configura erro grosseiro, de
modo que a sua juntada aos autos corretos, quando já expirado o prazo do
recurso, não tem o condão de afastar a sua intempestividade (AgInt nos EDcl
no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta AREsp n. 2.148.557/MG
Turma, julgado em  DJe de )" (AgRg nos EDcl no 14/8/2023,  17/8/2023.

, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,AREsp n. 2.353.183/BA
Quinta Turma, julgado em  DJe de . 7/11/2023,  13/11/2023)
3. "É inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de ofício com
intuito de superar, por via transversa, óbice(s) reconhecido(s) na
admissibilidade do recurso interposto" (EDcl no AgRg no AREsp 1.773. 

 relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,527/RJ,
julgado em  DJe . 15/12/2020,  17/12/2020)
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no , Rel. AREsp 2497869/SP
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de 05/03/2024,
08/03/2024)
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0091864-9 AREsp 2.884.582 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15016886620238260599

PAUTA: 29/10/2025 JULGADO: 12/05/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDNILSON DO ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO : MARCOS FERNANDO DOS SANTOS BOEMER  - SP410360
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : JUSSIMARA DO ESPIRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDNILSON DO ESPIRITO SANTO 
ADVOGADO : MARCOS FERNANDO DOS SANTOS BOEMER  - SP410360
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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